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ESTADO DA BAHIA

A Prefeitura Municipal de Santanópolis, Estado da Bahia, visando a transparência dos seus atos, 
vem a PUBLICAR:

                   A Lei nº 12.527/2011 regulamenta o direito constitucional de acesso às informações públicas. Essa 

norma entrou em vigor em 16 de maio de 2012 e criou mecanismos que possibilitam, a qualquer pessoa, física ou 

jurídica, sem necessidade de apresentar motivo, o recebimento de informações públicas dos órgãos e entidades.

A Lei vale para os três Poderes da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, inclusive aos Tribunais de Conta e 

Ministério Público. Entidades privadas sem fins lucrativos também são obrigadas a dar publicidade a informações 

referentes ao recebimento e à destinação dos recursos públicos por elas recebidos.

LEI Nº 12.527/2011 - LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO
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DECRETO Nº 014, DE 18 DE JANEIRO DE 2023.

Dispõe sobre o procedimento administrativo para a 

realização de Pesquisa de Preços para aquisição de bens 

e contratação de serviços em geral, no âmbito do 

Município de Santanópolis e dá outras providências.

O PREFEITO DE SANTANÓPOLIS, BAHIA, no uso das suas atribuições legais, que lhe 

confere a Lei Orgânica Municipal, e com fulcro no artigo 187 da Lei Federal nº 14.133/2021,

DECRETA:

Art. 1º. Fica estabelecido o procedimento administrativo para a realização de Pesquisa de Preços 

para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública 

municipal, direta e indireta, do município de Santanópolis, Bahia.

§ 1º. As disposições deste decreto não se aplicam às contratações de obras e serviços de engenharia, 

cujos valores estimados, acrescidos do percentual de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) de 

referência e dos Encargos Sociais (ES) cabíveis, serão definidos por meio dos seguintes parâmetros 

e na respectiva ordem:

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente do Sistema 

de Custos Referenciais de Obras (SICRO), para serviços e obras de infraestrutura de transportes, ou 

do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de Construção Civil (SINAPI), para as demais 

obras e serviços de engenharia;

II – Para o caso de itens de planilha que não possuam referência nos sistemas SICRO/SINAPI, a 

pesquisa poderá ser realizada com a utilização de dados de pesquisa publicada em mídia 

especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de 

sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e a hora de 

acesso;

III - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no 

período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observado o índice de atualização de 

preços correspondente;

IV - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento.



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANÓPOLIS-BA

18 DE JANEIRO DE 2023 ANO XIII Nº 02527
BAHIAANO 2023 PODER EXECUTIVODiário Ocial do

MUNICÍPIO

3

Praça João Nery, 48, Centro, CEP 44260-000 – Fonefax (75) 3694-2141 -  CNPJ: 13.627.062/0001-70

Sistema GedIndap - Atualização diária do sistema - Versão: 2023 - Tipo Programa: GI-07 - Campo de Aplicação: AD-04                                                                                                                                                                                                                                                                                   

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
       que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

GERENCIAMENTO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
https://indap.org.br/

Certificado de Registro de Programas de Computador - Processo nº: BR 51 2017 000515-0 - INPI

PRAÇA JOÃO NERY, Nº 48 – CENTRO | SANTANÓPOLIS – BA | CEP: 44.260-000

(75) 3694-2141

V – residualmente, caso não seja possível definir a estimativa de custos pelos parâmetros anteriores, 

mediante justificativa técnica, poderá ser realizada a pesquisa de preços através de, no mínimo, três 

cotações junto a fornecedores distintos.

§ 2º. Os procedimentos deste Decreto também se aplicam à verificação de vantajosidade econômica 

para:

I - adesão à ata de registro de preços e contratação de item específico constante de grupo de itens 

em atas de registro de preços; e

II - prorrogação de contratos de serviços e fornecimentos contínuos.

Art. 2º. Para fins do disposto neste decreto, considera-se:

I - preço estimado: valor obtido a partir de método matemático aplicado em série de preços 

coletados, devendo desconsiderar, na sua formação, os valores inexequíveis, os inconsistentes e os 

excessivamente elevados; e

II - sobrepreço: preço orçado para licitação ou contratado em valor expressivamente superior aos 

preços referenciais de mercado, seja de apenas 1 (um) item, se a licitação ou a contratação for por 

preços unitários de serviço, seja do valor global do objeto, se a licitação ou a contratação for por 

tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral.

Art. 3º. Nas pesquisas de preços, sempre que possível, deverão ser observadas as condições 

comerciais praticadas, incluindo prazos e locais de entrega, instalação e montagem do bem ou 

execução do serviço, quantidade contratada, formas e prazos de pagamento, fretes, garantias 

exigidas e marcas e modelos, quando for o caso, observadas a potencial economia de escala e as 

peculiaridades do local de execução do objeto.

Art. 4º. A pesquisa de preços materializar-se-á por documento que conterá: 

I - descrição do objeto a ser contratado;

II - identificação do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa;

III - caracterização das fontes consultadas;

IV - série de preços coletados;

V - método estatístico aplicado para a definição do valor estimado;

VI - justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de valores 

inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente elevados, se aplicável.

Art. 5º. A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório 

para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral deverá observar os seguintes 

parâmetros, combinados ou não, sem prejuízo de outros devidamente justificado:
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I – composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel 

para consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP);

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período 

de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de 

preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;

III - Preços obtidos na internet, em sítios de amplo acesso; pesquisa publicada em mídia 

especializada; sítios eletrônicos especializados em banco de preços; sítios oficiais de pesquisa de 

preços de outros entes federados; ferramentas que disponibilizem preços a partir de notas fiscais; 

tabelas setoriais e/ou outras referências passíveis de registro no processo;

IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores aptos à contratação, mediante solicitação 

formal de cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha 

desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de 

antecedência da data de divulgação do edital.

§ 1º. Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I a III do caput deste artigo, 

devendo, em caso de impossibilidade, apresentar justificativa nos autos.

§ 2º. Quando a pesquisa de preços for realizada nos termos do inciso IV do caput deste artigo, 

deverá ser observado:

I - o prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser 

licitado;

II – a resposta à consulta deverá conter, no mínimo:

a) descrição do objeto, valor unitário e total;

b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica -

CNPJ do proponente;

c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato;

d) data de emissão; 

e) nome completo e identificação do responsável.

f) assinatura digital ou digitalizada.

III - Todas as solicitações de propostas na forma do inciso IV do caput deste artigo, respondidas ou 

não, deverão ser registradas nos autos do processo administrativo.

§ 3º. O responsável pela coleta de preços deverá se certificar que as empresas pesquisadas não 

possuem vinculação entre si.
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Art. 6º. Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, a média, a mediana ou o 

menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de 

três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o art. 5º, desconsiderados 

os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados.

Parágrafo único. Excepcionalmente, e desde que devidamente fundamentado, poderá ser admitido o 

preço estimado com base outros critérios e parâmetros, com vistas a alcançar a melhor contratação 

para a administração.

Art. 7º. Se não for possível obter três referências de preço, deverá ser inserida ao processo 

justificativa devidamente fundamentada, demonstrando, sempre que possível, as fontes que foram 

consultadas.

Art. 8º. O Orçamento estimado da contratação poderá ter caráter total ou parcialmente sigiloso, sem 

prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias 

para a elaboração das propostas, salvo na hipótese de licitação cujo critério de julgamento for por 

maior desconto.

§ 1º. O sigilo do orçamento pode abranger apenas parte do custo estimado., com divulgação parcial 

das planilhas de custo.

§ 2º. O sigilo do orçamento pode abranger a totalidade das planilhas de composição dos preços, 

com divulgação apenas do valor global.

§ 3º. Em nenhuma hipótese o sigilo do orçamento prevalecerá para os órgãos de controle interno e 

externo.

§ 4º. A divulgação do orçamento sigiloso, salvo disposição em contrário do edital, apenas ocorrerá 

após a adjudicação do objeto licitado.

Art. 9º. Quando executados recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, deverá se 

observar os procedimentos de que trata a Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 07 de julho de 

2021, ou outra que a vier a substituir.

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Santanópolis, 18 de janeiro de 2023.

GILSON CERQUEIRA ALMEIDA

Prefeito Municipal
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